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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata o presente Expediente DER/NAD/SJC/SP Nº 801/1080/2015 de Recurso Especial, de fls 149 a 176, protocolado em 12-06-15, na Diretoria de Ensino Região São José dos Campos, pelo aluno Leonardo Klaus Oliveira e seus responsáveis. O próprio requerente declara “(...) que seja apreciado pelas razões e fundamentos em anexo, principalmente, quanto ao possível descumprimento das normas legais e das normas regimentais da unidade escolar, bem como quanto à possível existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o recorrente (...).” (g.n.) 

1.2 APRECIAÇÃO

No caso,em tela, observe-se que o próprio reclamante não confirma suas alegações, visto que o vocábulo utilizado na adjetivação, apenas indica uma possibilidade, e não consubstancia a inerência contida nos termos utilizados. Além disso, só cabe Recurso Especial quando da Avaliação Final, que não é o caso do presente Expediente.
O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao cumprimento das normas legais, o cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado, ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.
2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o presente Recurso Especial, por não se tratar de Avaliação Final e nos termos do Parágrafo 3º do Artigo 5º da Deliberação CEE Nº 120/2013:

“§ 3º O recurso especial será apreciado somente quanto ao cumprimento das normas legais, o cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante ou pela apresentação de fato novo relevante”. (NR)”
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Diretoria de Ensino Região São José dos Campos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA. 
São Paulo, 27 de outubro de 2015.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de novembro de 2015.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 2015.

Consª Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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